PARECER Nº  1700 , DE 2007


DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 177, de 2007



De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei n.º 11.331, de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 13.ª à 17 Sessões Ordinárias, de 3 a 11/04/07, recebendo duas emendas.

Posteriormente, o autor da Emenda n° 2 solicitou sua retirada, motivo pelo qual deixaremos de apreciá-la.


Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, o projeto não logrou receber parecer no prazo regimental. Após ter sido aprovado requerimento para que a propositura passasse a tramitar em regime de urgência, fui designado para, na qualidade de relator especial, apreciar os seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como o mérito, exarando parecer em substituição ao da Comissão.


Ao examinar os autos, verifico, inicialmente, que a propositura pretende reduzir os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registros, estabelecidos pela Lei n° 11.331/02. A Emenda n° 1, por sua vez, exclui da redução objetivada os Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais (exceto no tocante aos atos comuns aos Tabelionatos de Notas), além de alterar para 50% (cinqüenta por cento) o fator de redução dos emolumentos relativos aos Ofícios de Registro de Imóveis.


A matéria é de natureza legislativa, de competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, nos termos do artigo 24, IV, da Constituição Federal, que dispõe sobre a competência para legislar sobre custas forenses, que incluem os emolumentos cobrados pelos serviços notariais e de registro. Ambos são espécies tributárias, classificando-se como taxas, cobradas para remunerar o exercício de um serviço de natureza pública, mesmo que prestado por particulares, como é o caso dos serviços notariais e de registro.


Esse é o entendimento que o Supremo Tribunal Federal vem adotando, em reiterados julgamentos, conforme se verifica na decisão relativa à Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.624-5, julgada improcedente, em que foi Relator o Ministro Carlos Velloso (julgamento unânime, em 08.05.03):

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CUSTAS E EMOLUMENTOS. LEI ESTADUAL QUE CONCEDE ISENÇÃO: CONSTITUCIONALIDADE. LEI 12.461, DE 7.4.97, DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

I - Custas e emolumentos são espécies tributárias, classificando-se como taxas. Precedentes do STF.

II - À União, ao Estado-membro e ao Distrito Federal é conferida competência para legislar concorrentemente sobre custas dos serviços forenses, restringindo-se a competência da União, no âmbito dessa legislação concorrente, ao estabelecimento de normas gerais, certo que, inexistindo tais normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades (C.F., art. 24, IV, §§ 1.º e 3.º).

III - Constitucionalidade da Lei 12.461/97, do Estado de Minas Gerais, que isenta entidades beneficentes de assistência social do pagamento de emolumentos.

IV - Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.

Também quanto ao mérito, o projeto merece ser acolhido por esta Comissão, uma vez que os atos notariais atingem todas as camadas da população, tendo sido estabelecido pelo artigo 2° da Lei federal 10.169/2000 que "para a fixação do valor dos emolumentos, a lei dos Estados e do Distrito Federal levará em conta a natureza pública e o caráter social dos serviços notariais e de registro". A Lei estadual 11.331/2002, por sua vez, determina, em seu artigo 5°, que "os valores dos emolumentos são fixados de acordo com o efetivo custo e a adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados, levando-se em conta a natureza pública e o caráter social dos serviços notariais e de registro".


Ora, se o caráter social desses serviços deve ser levado em conta, não se justifica o crescimento vertiginoso que vem ocorrendo desde 2003 (após a edição da Lei n° 11.331/2002) na receita dos cartórios, a qual, segundo matéria publicada no jornal "Valor Econômico", de 21 de março de 2007, é da ordem de 10,06% ao ano - muito superior ao de outros segmentos.

No nosso entender, a redução de 25% nos emolumentos cobrados e recolhidos com base na Lei n° 11.331/2002, irá corrigir a distorção que atualmente se apresenta, conflitante com o caráter social de seus serviços - sem, no entanto, afetar sua adequada e suficiente remuneração. 

Quanto à Emenda n° 1, entendo que foge ao escopo do legislador, desvirtuando o projeto, na medida em que estabelece percentual de redução diferenciado. 



Assim sendo, sou favorável à aprovação do Projeto de lei nº 177, de 2007, e contrário à Emenda n° 1.

a)  VINICIUS CAMARINHA -  RELATOR ESPECIAL

